
 
 

 
 
 
 

VARA DA INFÂNCIA, JUVENTUDE E ANEXOS 
COMARCA DE CRICÚMA – SC 

 
 
PORTARIA n. 01, de 09 de setembro de 2024, da Vara da Infância, Juventude e Anexos 
da Comarca de Criciúma, SC 

 

 

Dispõe sobre as citações e intimações por whatsapp e sobre os atos ordinatórios 
a serem praticados pelos Servidores da Vara da Infância, Juventude e Anexos da 
Comarca de Criciúma-SC, independentemente de despacho judicial.  

 

CONSIDERANDO a autorização inserta no art. 93, inciso XIV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil;  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 203, §4º, do Código de Processo Civil, que 
estabelece que “os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, 
independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo 
juiz quando necessário”;  

CONSIDERANDO o estabelecido no art. 152, VI e seu §1º, do CPC, no sentido de que 
“incumbe ao escrivão ou ao chefe de secretaria: (...) VI - praticar, de ofício, os atos 
meramente ordinatórios” e que “o juiz titular editará ato a fim de regulamentar a 
atribuição prevista no inciso VI”;  

CONSIDERANDO a necessidade de ser atribuída maior agilidade e economia nos 
processos em trâmite nesta unidade jurisdicional, bem como as peculiaridades observadas 
e a necessidade de sistematizar a matéria em questão;  

CONSIDERANDO que a Lei 11.419/2006 ao versar sobre a informatização do processo 
judicial iniciou uma desformalização do direito processual cível, conferindo prestígio ao 
caráter instrumental das formas previstas em lei, somando força ao art. 188 do CPC para 
permitir a injeção de avanços tecnológicos mais úteis à celeridade e eficácia da prestação 
jurisdicional;  

CONSIDERANDO a disciplina da Circular CGJ nº 222, de 17 de julho de 2020 dispôs 
sobre a possibilidade e normatização do procedimento de citação o procedimento de 
citação por WhatsApp;  

CONSIDERANDO as orientações e esclarecimentos acerca da Circular CGJ nº 265, de 
24 de agosto de 2020, que autorizam a adoção de Portaria como forma de evitar a 
necessidade de decisão judicial expressa autorizando a utilização do aplicativo em cada 
um dos processos e, por fim;  

 



 
 

 
 
 
 

VARA DA INFÂNCIA, JUVENTUDE E ANEXOS 
COMARCA DE CRICÚMA – SC 

 
 
O Juízo da Vara da Infância, Juventude e Anexos da Comarca de Criciúma, SC, 
RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS CITAÇÕES E INTIMAÇÕES POR WHATSAPP 

Art. 1º. À exceção das demandas criminais e infracionais, autoriza-se a realização de 
citações via whatsapp, observados os requisitos Circular n. 222, de 17 de julho de 2020, 
da Corregedoria-Geral da Justiça de Santa Catarina. 

§ 1º - Requerida pela parte a citação por whatsapp, indicando contato de forma adequada 
e suficientes, o Cartório fica autorizado a expedir o respectivo mandado para 
cumprimento, independente de decisão judicial caso a caso, como permitido pela Circular 
n. 265, de 24 de agosto de 2020, da Corregedoria-Geral da Justiça de Santa Catarina. 

Art. 2º. Autoriza-se a intimação pessoal de parte via whatsapp, observados os requisitos 
da Circular n. 222, de 17 de julho de 2020, da Corregedoria-Geral da Justiça de Santa 
Catarina.  

§ 1º - Havendo informação do contato de whatsapp, o cartório fica autorizado a expedir 
o mandado respectivo, para intimação pessoal, seja alternativamente em endereço físico 
ou contato de whatsapp, seja exclusivo neste último, se faltar informação quanto ao 
endereço físico. 

§ 2º - Mesmo em processos infracionais poderá se dar a intimação por whatsapp, para 
testemunhas, informantes, peritos, auxiliares do juízo. Advogados e Defensores poderão 
sê-lo, se aceitarem a intimação por esse formato, ou em casos urgentes, autorizado por 
decisão judicial. 

§ 3º - A parte representada poderá ser intimada por whatsapp para comparecimento em 
audiência e sobre o teor da sentença, desde que já tenha sido citado no respectivo 
processo. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS ORDINATÓRIOS 

 

Seção I – Atos relativos a ações civis, em que se demandem direitos individuais à saúde 
de crianças ou adolescentes contra entes estatais  
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Art. 3º. Para os processos cíveis, cujo objeto seja o direito individual à saúde de crianças 
ou adolescentes contra entes estatais, determina-se e autoriza-se aos servidores, sob 
orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a praticarem todos os atos ordinatórios do 
Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao gabinete para despacho/decisão, conforme 
correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Incluir Ministério Público como fiscal da ordem jurídica (CPC, art. 178), quando 
não for parte autora. 

b) Quando a inicial vier desacompanhada de procuração outorgada pela parte ao 
Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário para em 15 dias juntar 
procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) autora(s), com ciência da 
possibilidade de extinção, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado 
gestor de negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e 
arts. 861 e ss.). 

c) Qualquer manifestação de Advogado em favor de parte ou de terceiro, sem 
respectiva procuração nos autos outorgando-lhe poderes para o foro: Intimação do 
Advogado signatário da peça para, em 15 dias, juntar procuração passada pelo 
respectivo demandante, com ciência da possibilidade de não conhecimento da 
demanda, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

d) Quando Advogado(s) informar(em) renúncia ao mandato, sem que a parte 
respectiva permaneça representada por qualquer outro Advogado, sem que 
tenha(m) juntado comprovante de comunicação ao cliente: Intimação ao(s) 
Advogado(s) renunciante(s) para em 15 dias comprovar a efetiva comunicação da 
renúncia ao seu cliente, na forma do art. 112 do CPC; mantendo-se responsável(is) 
pela representação processual enquanto não comprovada a comunicação e no 
prazo do §1º do mesmo artigo anterior. 

e) Quando todos os Advogados da(s) parte(s) autora(s) juntarem comprovação de 
notificação de seu(s) cliente(s) sobre a renúncia ao mandato: Intimação pessoal 
(por carta com AR ou subsidiariamente por oficial de justiça) da parte autora, para 
em 15 dias constituir novo Advogado, com ciência da possibilidade de extinção, 
conforme o art. 76, §1º, I, do CPC. 

f) Quando todos os Advogados da(s) parte(s) ré(s) juntarem comprovação de 
notificação de seu(s) cliente(s) sobre a renúncia ao mandato: Intimação pessoal 
(por carta com AR ou subsidiariamente por oficial de justiça) da(s) parte(s) ré(s), 
para em 15 dias constituir novo Advogado, com ciência da possibilidade de ser 
considerado revel, conforme o art. 76, §1º, II, do CPC. 

g) Quando apresentada contestação: Intimação da(s) parte(s) autora(s) para 
manifestação, no prazo de 15 dias. 
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h) Após apresentada réplica: Intimação das partes para, no prazo comum de 15 dias, 
especificarem as provas que ainda pretendem produzir. As partes devem justificar 
a necessidade de prova pericial e discriminar objeto, especialidade e apresentar 
quesitos, considerando a possibilidade de dispensá-la face os pareceres médicos 
já juntados, na forma do art. 472 do CPC. No caso de interesse em prova oral, as 
partes devem discriminá-la (depoimentos pessoais, testemunhas), juntar rol com 
respectivas qualificações, discriminar o respectivo objeto das oitivas e justificar 
sua utilidade/necessidade. 

i) Quando da juntada de documentos novos por quaisquer das partes: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, manifestarem-se dos novos documentos juntados, no 
prazo de 15 dias, quando poderão impugnar a sua admissibilidade e juntar ou 
requerer a produção de contraprova. 

j) Intimar as partes para ciência sobre as respostas a ofícios e expedientes relativos 
a diligências determinadas nos autos, com prazo de 15 dias. 

k) Intimação da parte a quem atribuído o ônus de antecipar os honorários periciais, 
a fazê-lo em 15 dias, com ciência da possibilidade de se presumir como 
desistência da prova e sua preclusão. 

l) Quando o perito informar nos autos da data e local para ter início a produção da 
prova pericial: Intimação das partes do local, data e horário designados pelo perito 
para a produção da prova pericial. Advertida a parte autora do seu dever de 
comparecer, ou justificar previamente a impossibilidade, comprovando, com 
ciência da possibilidade de ter-se por recusa a submeter-se, tendo por suprida a 
prova que se pretendida obter com o exame (CC, art. 232). 

m) Quando apresentado laudo pericial ou laudo complementar: Intimação das partes 
para ciência e manifestação no prazo de 15 dias. 

n) Quando for apresentada a impugnação ao laudo pericial apresentado: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, em 15 dias, apresentar(em) manifestação(ões). 

o) Depois de consumado o prazo para as demais partes se manifestarem da 
impugnação ao laudo pericial (somente se aplica ao primeiro laudo apresentado, 
não a laudo complementar, de modo que impugnação a este, após oportunizada a 
manifestação das demais partes, deve ser remetida ao juízo para a análise da 
necessidade de nova complementação, após já ter sido apresentada uma primeira): 
Intimação do perito para, em 15 dias, esclarecer as dúvidas e divergências 
suscitadas pelas partes e seus assistentes técnicos, na forma do art. 477, §2º, do 
CPC. 

p) Quando vencido o prazo para o perito apresentar o laudo: Intimação do perito para 
apresentar o laudo em 15 dias, ou comprovar a impossibilidade, sob as penas do 
art. 468, §1º, do CPC. 

q) Quando interpostos recursos de apelação ou agravo de instrumento: Intimação 
da(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões de recurso no prazo de 15 dias. 
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r) Quando interpostos embargos de declaração, com pedido de efeito infringente: 
Intimação da(s) parte(s) contrária(s) para apresentar(em) contrarrazões no prazo 
de 5 dias. 

s) Quando do retorno de carta precatória: Intimação às partes do retorno da carta 
precatória para ciência e eventual manifestação no prazo de 15 dias. 

t) Intimação do Ministério Público para, no prazo de 15 dias, intervir como fiscal da 
ordem jurídica, nos termos do art. 178, caput, do CPC, após a réplica e as 
alegações finais das partes (art. 364, caput, do CPC), bem como da realização da 
audiência aprazada. 

u) Intimação das demais partes já citadas ou terceiros já habilitados, sobre pedido de 
desistência da ação formulado pela parte autora. 

v) Quando do pedido de desistência em processo com interesse de crianças, 
adolescente e incapazes civis, já consumado o prazo do item anterior, ou quando 
não houver outra parte já citada ou terceiro já habilitados: Intimação do Ministério 
Público a manifestar-se. 

 

Seção II – Atos relativos a ações de curatela/interdição  

Art. 4º. Para os processos cujo objeto seja curatela e interdição, determina-se e autoriza-
se aos servidores, sob orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a praticarem todos 
os atos ordinatórios do Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao gabinete para 
despacho/decisão, conforme correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Incluir Ministério Público como fiscal da ordem jurídica (CPC, art. 178), quando 
não for parte autora. 

b) Quando não recolhidas as custas iniciais e sem pedido de justiça gratuita: 
Intimação para recolher as custas iniciais, em 15 dias, com ciência da 
possibilidade de cancelamento da distribuição (CPC, art. 290). 

c) Quando a inicial vier desacompanhada de procuração outorgada pela parte ao 
Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário da inicial para em 15 
dias juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) autora(s), com 
ciência da possibilidade de extinção, sem pena de ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

d) Quando a contestação for apresentada sem que se tenha procuração passada pela 
respectiva parte ré ao Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário 
para, em 15 dias, juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) 
ré(s), com ciência da possibilidade de não conhecimento da contestação 
apresentada, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 
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e) Qualquer manifestação de Advogado em favor de parte ou de terceiro, sem 
respectiva procuração nos autos outorgando-lhe poderes para o foro: Intimação do 
Advogado signatário da peça para, em 15 dias, juntar procuração passada pelo 
respectivo demandante, com ciência da possibilidade de não conhecimento da 
demanda, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

f) Quando Advogado(s) informar(em) renúncia ao mandato, sem que a parte 
respectiva permaneça representada por qualquer outro Advogado, sem que 
tenha(m) juntado comprovante de comunicação ao cliente: Intimação ao(s) 
Advogado(s) renunciante(s) para em 10 dias comprovar a efetiva comunicação da 
renúncia ao seu cliente, na forma do art. 112 do CPC; mantendo-se responsável(is) 
pela representação processual enquanto não comprovada a comunicação e no 
prazo do §1º do mesmo artigo anterior. 

g) Quando todos os Advogados da(s) parte(s) autora(s) juntarem comprovação de 
notificação de seu(s) cliente(s) sobre a renúncia ao mandato: Intimação pessoal 
(por carta com AR ou subsidiariamente por oficial de justiça) da parte autora, para 
em 10 dias constituir novo Advogado, com ciência da possibilidade de extinção, 
conforme o art. 76, §1º, I, do CPC. 

h) Quando todos os Advogados da(s) parte(s) ré(s) juntarem comprovação de 
notificação de seu(s) cliente(s) sobre a renúncia ao mandato: Intimação pessoal 
(por carta com AR ou subsidiariamente por oficial de justiça) da(s) parte(s) ré(s), 
para em 10 dias constituir novo Advogado, com ciência da possibilidade de ser 
considerado revel, conforme o art. 76, §1º, II, do CPC. 

i) Quando apresentada contestação, que não seja por negativa geral: Intimação da(s) 
parte(s) autora(s) para manifestação, no prazo de 15 dias. 

j) Quando da juntada de documentos novos por quaisquer das partes: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, manifestarem-se dos novos documentos juntados, no 
prazo de 15 dias, quando poderão impugnar a sua admissibilidade e juntar ou 
requerer a produção de contraprova. 

k) Intimar as partes para ciência sobre as respostas a ofícios e expedientes relativos 
a diligências determinadas nos autos, com prazo de 15 dias. 

l) Intimação da parte a quem atribuído o ônus de antecipar os honorários periciais, 
a fazê-lo em 15 dias, com ciência da possibilidade de se presumir como 
desistência da prova e sua preclusão. 

m) Quando o perito informar nos autos da data e local para ter início a produção da 
prova pericial: Intimação das partes do local, data e horário designados pelo perito 
para a produção da prova pericial. Advertida a parte nomeada curadora da sua 
responsabilidade de providenciar o comparecimento da parte curatelada; devendo 
previamente justificar, comprovadamente, sua impossibilidade de 
comparecimento. 
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n) Quando apresentado laudo pericial ou laudo complementar: Intimação das partes 
para ciência e manifestação no prazo de 15 dias. 

o) Quando for apresentada a impugnação ao laudo pericial apresentado: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, em 15 dias, apresentar(em) manifestação(ões). 

p) Depois de consumado o prazo para as demais partes se manifestarem da 
impugnação ao laudo pericial (somente se aplica ao primeiro laudo apresentado, 
não a laudo complementar, de modo que impugnação a este, após oportunizada a 
manifestação das demais partes, deve ser remetida ao juízo para a análise da 
necessidade de nova complementação, após já ter sido apresentada uma primeira): 
Intimação do perito para, em 15 dias, esclarecer as dúvidas e divergências 
suscitadas pelas partes e seus assistentes técnicos, na forma do art. 477, §2º, do 
CPC. 

q) Quando vencido o prazo para o perito apresentar o laudo: Intimação do perito para 
apresentar o laudo em 15 dias, ou comprovar a impossibilidade, sob as penas do 
art. 468, §1º, do CPC. 

r) Quando interpostos recurso de apelação: Intimação da(s) parte(s) contrária(s) para 
contrarrazões de recurso no prazo de 15 dias. 

s) Quando interpostos embargos de declaração, com pedido de efeito infringente – 
exceto se de decisão que analisou pedido liminar, antes da citação: Intimação da(s) 
parte(s) contrária(s) para apresentar(em) contrarrazões no prazo de 5 dias. 

t) Quando do retorno de carta precatória: Intimação às partes do retorno da carta 
precatória para ciência e eventual manifestação no prazo de 15 dias. 

u) Quando o Ministério Público, enquanto fiscal da ordem jurídica, requerer 
diligências ou informações às partes: Intimação das respectivas partes para 
cumprirem, justificar impossibilidade ou manifestar oposição fundada ao pedido, 
no prazo de 15 dias. 

 

Seção III – Atos relativos a ações de sucessão causa mortis  

Art. 5º. Para os processos cujo objeto seja sucessão causa mortis (tais como inventário, 
arrolamento comum, arrolamento sumário), determina-se e autoriza-se aos servidores, 
sob orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a praticarem todos os atos ordinatórios 
do Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao gabinete para despacho/decisão, conforme 
correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Incluir Ministério Público como fiscal da ordem jurídica (CPC, art. 178), quando 
não for parte autora, nos processos que tenham interesse de civilmente incapazes. 

b) Quando não recolhidas as custas iniciais e sem pedido de justiça gratuita: 
Intimação para recolher as custas iniciais, em 15 dias, com ciência da 
possibilidade de cancelamento da distribuição (CPC, art. 290). 
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c) Quando a inicial vier desacompanhada de procuração outorgada pela parte ao 
Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário da inicial para, em 15 
dias, juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) autora(s), com 
ciência da possibilidade de extinção, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser 
considerado gestor de negócios alheios, com as respectivas responsabilidades 
(CC, art. 665 e arts. 861 e ss.). 

d) Quando da expedição de termo de inventariante: Intimação da parte nomeada 
inventariante para em 5 dias assinar o termo, o que poderá se dar presencialmente 
junto ao cartório da Vara, ou fora de cartório, bastando a juntada digitalizada de 
sua impressão assinada, com declaração de autenticidade da assinatura pelo 
próprio Advogado. 

e) Quando for assinado o termo de inventariante, ou após a nomeação se dispensada 
assinatura (por ex., CPC, art. 664, caput): Intimação para a parte inventariante 
apresentar as primeiras declarações, observados todos os requisitos do art. 620 do 
CPC, no prazo de 20 dias. 

f) Após apresentadas primeiras declarações: Proceder, em relação àquelas que já não 
estejam representadas nos autos, às citações das pessoas indicadas no art. 626, 
caput, do CPC, e os cônjuges dos herdeiros (e se houver testamento, também o 
testamenteiro), para, no prazo de 15 dias da última citação, manifestarem-se a 
respeito, nos termos do art. 627 do CPC. As citações serão por correio, exceto 
quanto a incapaz ou pessoa residente em local não atendido pelos correios (CPC, 
art. 620, §1º, c/c art. 247, II e IV), ou quando frustrada a citação por correio (CPC, 
art. 249), casos em que a citação será por oficial de justiça. Em se tratando de 
processo digital, a citação não precisará estar acompanhada de cópia das primeiras 
declarações, desde que disponibilize à parte chave de acesso ao processo, que lhe 
permita consultar o teor dessa peça (CPC, art. 620, §3º). 

g) Em processo pelo rito de inventário, após apresentadas as primeiras declarações: 
Intimação das Fazendas Públicas da União, Estado e Município - aqueles do 
último domicílio do autor da herança e do local dos seus bens -, para, no prazo de 
15 dias, informar o valor dos bens de raiz descritos nas primeiras declarações, de 
acordo com os dados que constam de seu cadastro imobiliário (CPC, art. 626, §4º, 
c/c art. 629). E também, para fins do art. 192 do CTN, para informar se há dívidas 
fiscais do espólio, e em caso positivo: seu valor atualizado, natureza e estado da 
exigibilidade. 

h) Quando a contestação for apresentada sem que se tenha procuração passada pela 
respectiva parte ré ao Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário 
para, em 15 dias, juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) 
ré(s), com ciência da possibilidade de não conhecimento da contestação 
apresentada, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 
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i) Qualquer manifestação de Advogado em favor de parte ou de terceiro, sem 
respectiva procuração nos autos outorgando-lhe poderes para o foro: Intimação do 
Advogado signatário da peça para, em 15 dias, juntar procuração passada pelo 
respectivo demandante, com ciência da possibilidade de não conhecimento da 
demanda, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

j) Quando Advogado(s) informar(em) renúncia ao mandato, sem que a parte 
respectiva permaneça representada por qualquer outro Advogado, sem que 
tenha(m) juntado comprovante de comunicação ao cliente: Intimação ao(s) 
Advogado(s) renunciante(s) para em 15 dias comprovar a efetiva comunicação da 
renúncia ao seu cliente, na forma do art. 112 do CPC; mantendo-se responsável(is) 
pela representação processual enquanto não comprovada a comunicação e no 
prazo do §1º do mesmo artigo anterior. 

k) Quando todos os Advogados da(s) parte(s) autora(s) juntarem comprovação de 
notificação de seu(s) cliente(s) sobre a renúncia ao mandato: Intimação pessoal 
(por carta com AR ou subsidiariamente por oficial de justiça) da parte autora, para 
em 15 dias constituir novo Advogado, com ciência da possibilidade de extinção, 
conforme o art. 76, §1º, I, do CPC. 

l) Quando todos os Advogados da(s) parte(s) ré(s) juntarem comprovação de 
notificação de seu(s) cliente(s) sobre a renúncia ao mandato: Intimação pessoal 
(por carta com AR ou subsidiariamente por oficial de justiça) da(s) parte(s) ré(s), 
para em 15 dias constituir novo Advogado, com ciência da possibilidade de ser 
considerado revel, conforme o art. 76, §1º, II, do CPC. 

m) Quando apresentada(s) impugnação(ões) às primeiras declarações: Intimação da 
parte inventariante para manifestar-se a respeito no prazo de 15 dias. 

n) Quando da juntada de documentos novos por quaisquer das partes: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, manifestarem-se dos novos documentos juntados, no 
prazo de 15 dias, quando poderão impugnar a sua admissibilidade e juntar ou 
requerer a produção de contraprova. 

o) Intimar as partes para ciência sobre as respostas a ofícios e expedientes relativos 
a diligências determinadas nos autos, com prazo de 15 dias. 

p) Quando interpostos recursos de apelação: Intimação da(s) parte(s) contrária(s) 
para contrarrazões de recurso no prazo de 15 dias, e após remeter à instância 
recursal. 

q) Quando interpostos embargos de declaração, com pedido de efeito infringente – 
exceto se de decisão que analisou pedido liminar, antes da citação: Intimação da(s) 
parte(s) contrária(s) para apresentar(em) contrarrazões no prazo de 5 dias. 

r) Quando do retorno de carta precatória: Intimação às partes do retorno da carta 
precatória para ciência e eventual manifestação no prazo de 15 dias. 
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s) Quando da apresentação de acordo de partilha, ou quaisquer acordos entre as 
partes (como para a liberação de parte dos valores, transferência ou alienação de 
bens, pagamento ou dação em pagamento, etc.), nas ações que tenham interesse 
de civilmente incapazes: Intimação do Ministério Público para manifestar-se no 
prazo de 30 dias. 

t) Quando do pedido de liberação de valores, de bens, ou de realização de atos 
jurídicos envolvendo patrimônio do espólio: Intimação das demais partes e 
terceiros habilitados a manifestarem-se no prazo comum de 15 dias, para fins do 
art. 669, caput do CPC, cientes de que o silêncio poderá ser interpretado pelo juízo 
como ausência de objeção ao pedido. 

u) Quando do pedido de liberação de valores, de bens, ou de realização de atos 
jurídicos envolvendo patrimônio do espólio, após o prazo para manifestação das 
partes e interessados, do item anterior, em processos com interesse de incapazes 
civis: Intimação do Ministério Público a manifestar-se em 30 dias. 

v) Quando o Ministério Público, enquanto fiscal da ordem jurídica, requerer 
diligências ou informações às partes: Intimação das respectivas partes para 
cumprirem, justificar impossibilidade ou manifestar oposição fundada ao pedido, 
no prazo de 15 dias. 

 

Seção IV – Atos relativos a ações cíveis do Estatuto da Criança e do Adolescente  

Art. 6º. Para as ações previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, que não digam 
respeito atos infracionais (tais como de destituição de poder familiar, acolhimento, 
aplicação de medidas de proteção, habilitação para adoção, etc.), determina-se e autoriza-
se aos servidores, sob orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a praticarem todos 
os atos ordinatórios do Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao gabinete para 
despacho/decisão, conforme correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Incluir Ministério Público como fiscal do ordenamento jurídico, nas ações em que 
não seja parte, tais como, habilitação para adoção, pedidos de adoção, 
apadrinhamento afetivo, etc.. 

b) Incluir as crianças e adolescentes destinatários das medidas de proteção, como 
interessados nos respectivos processos. 

c) Quando a inicial vier desacompanhada de procuração outorgada pela parte ao 
Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário da inicial para em 10 
dias juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) autora(s), com 
ciência da possibilidade de extinção, sem pena de ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

d) Quando a contestação for apresentada sem que se tenha procuração passada pela 
respectiva parte ré ao Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário 
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para, em 10 dias, juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) 
ré(s), com ciência da possibilidade de não conhecimento da contestação 
apresentada, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

e) Qualquer manifestação de Advogado em favor de parte ou de terceiro, sem 
respectiva procuração nos autos outorgando-lhe poderes para o foro: Intimação do 
Advogado signatário da peça para, em 15 dias, juntar procuração passada pelo 
respectivo demandante, com ciência da possibilidade de não conhecimento da 
demanda, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

f) Quando da juntada de documentos novos por quaisquer das partes: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, manifestarem-se dos novos documentos juntados, no 
prazo de 10 dias, quando poderão impugnar a sua admissibilidade e juntar ou 
requerer a produção de contraprova. 

g) Intimar as partes para ciência sobre as respostas a ofícios e expedientes relativos 
a diligências determinadas nos autos, com prazo de 10 dias. 

h) Quando da juntada de estudo social, laudo psicológico ou quaisquer outros laudos: 
Intimação das partes para ciência e manifestação no prazo de 10 dias. 

i) Quando interpostos recursos de apelação ou agravo de instrumento: Intimação 
da(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões de recurso no prazo de 10 dias. 

j) Quando interpostos embargos de declaração, com pedido de efeito infringente – 
exceto se de decisão que analisou pedido liminar, antes da citação: Intimação da(s) 
parte(s) contrária(s) para apresentar(em) contrarrazões no prazo de 5 dias. 

k) Quando do retorno de carta precatória: Intimação às partes do retorno da carta 
precatória para ciência e eventual manifestação no prazo de 10 dias. 

l) Quando de decisão de instância superior que acolhe tutela recursal para 
determinar determinar o acolhimento de criança ou adolescente: Proceder: à 
requisição de vaga de acolhimento ao respectivo Município; à expedição de 
mandado de busca, apreensão e entrega da criança ou adolescente ao serviço de 
acolhimento. 

m) Quando cumprido acolhimento institucional ou familiar de criança ou adolescente 
por decisão judicial, da própria Vara ou de instância superior: expedir guia de 
acolhimento; incluir os nomes das crianças e adolescente acolhidos no SNA; 
expedir o termo de guarda em nome do coordenador do serviço de acolhimento; 
e, caso ainda não conste, incluir as crianças e adolescentes acolhidos nos registros 
processuais na condição de interessados. 

n) Quando informado nos autos a alteração do coordenador do serviço de 
acolhimento: Expedir nos termos de guarda das crianças e adolescentes acolhidos, 
em favor do novo coordenador. 



 
 

 
 
 
 

VARA DA INFÂNCIA, JUVENTUDE E ANEXOS 
COMARCA DE CRICÚMA – SC 

 
 

o) Quando determinado o desacolhimento de criança ou adolescente, por decisão da 
própria Vara ou de instância superior: intimar o serviço de acolhimento para 
proceder à entrega imediata da criança ou adolescente à(s) pessoa(s) a quem 
concedida a guarda ou reintegração; expedir termo de guarda em favor da pessoa 
a quem concedida, se não for o pai ou a mãe; expedir guia de desacolhimento. 

p) Quando requerida informações pelo Ministério Público: Intimar o Município ou 
Conselho Tutelar sobre as informações requeridas pelo Ministério Público, com 
prazo de 10 dias.  

q) Quando se tratar de processo exclusivamente de medida de proteção da lei Henry 
Borel, em que o demandado não for criança ou adolescente: Encaminhar o 
processo à 1ª Vara Criminal da Comarca de Criciúma-SC. 

r) Quando requisitado pelo juízo deprecando a devolução da carta precatória 
independente de cumprimento: Devolver a carta precatória ao juízo deprecante. 

 

Seção V – Atos relativos a procedimentos e processos para a apuração de atos 
infracionais 

Art. 7º. Para procedimentos ou ações relativas à apuração de atos infracionais, determina-
se e autoriza-se aos servidores, sob orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a 
praticarem todos os atos ordinatórios do Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao 
gabinete para despacho/decisão, conforme correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Quando a resposta for apresentada sem que se tenha procuração passada pela 
respectiva parte ré ao Advogado signatário: Intimação do Advogado signatário 
para, em 10 dias, juntar procuração constituindo-o representante da(s) parte(s) 
ré(s), com ciência da possibilidade de não conhecimento da resposta apresentada, 
sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de negócios alheios, 
com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e ss.). 

b) Qualquer manifestação de Advogado em favor de parte ou de terceiro, sem 
respectiva procuração nos autos outorgando-lhe poderes para o foro: Intimação do 
Advogado signatário da peça para, em 10 dias, juntar procuração passada pelo 
respectivo demandante, com ciência da possibilidade de não conhecimento da 
demanda, sem prejuízo da possibilidade de vir a ser considerado gestor de 
negócios alheios, com as respectivas responsabilidades (CC, art. 665 e arts. 861 e 
ss.). 

c) Quando da juntada de documentos novos por quaisquer das partes: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, manifestarem-se dos novos documentos juntados, no 
prazo de 5 dias, quando poderão impugnar a sua admissibilidade e juntar ou 
requerer a produção de contraprova. 

d) Intimar as partes para ciência sobre as respostas a ofícios e expedientes relativos 
a diligências determinadas nos autos, com prazo de 5 dias. 
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e) Quando interpostos recursos de apelação ou agravo de instrumento: Intimação 
da(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões de recurso no prazo de 10 dias. 

f) Quando passados 90 dias do trânsito em julgado, sem que alguém tenha reclamado 
as coisas apreendidas, e sendo eles sem valor de mercado ou de valor irrisório 
(menos de 10% do salário-mínimo vigente): Determinar e encaminhar à 
destruição, conforme art. 317, IV, do Código de Normas da CGJ-SC. 

g) Quando interpostos embargos de declaração, com pedido de efeito infringente – 
exceto se de decisão que enfrentou demanda com pedido de análise sem a oitiva 
da parte contrária: Intimação da(s) parte(s) contrária(s) para apresentar(em) 
contrarrazões no prazo de 5 dias. 

h) Quando de decisão que acolhe a tutela recursal, para determinar a internação 
provisória: Proceder à expedição de mandado de busca e apreensão, de ofício de 
requisição de vaga para cumprimento e da guia de execução e de PEMSE 
provisórios. 

i) Quando de decisão de instância superior que acolhe a tutela recursal, para 
determinar as medidas socioeducativas de internação ou a semiliberdade: 
Proceder à expedição da guia de execução e de PEMSE, de mandado de busca e 
apreensão e de ofício de requisição de vaga para cumprimento. 

j) Quando de decisão de instância superior que acolhe tutela recursal ou em habeas 
corpus para determinar revogar ou cassar internação provisória: Proceder: à baixa 
da guia de execução provisória; ao recolhimento do mandado de busca e 
apreensão; à expedição do mandado/alvará para colocação em liberdade;  e a atos 
de comunicação pertinentes. 

k) Quando do retorno de carta precatória: Intimação às partes do retorno da carta 
precatória para ciência e eventual manifestação no prazo de 5 dias. 

l) Quando o Ministério Público requerer a devolução dos autos do boletim de 
ocorrência/investigação policial para complementação da diligências: devolução 
à autoridade policial, em atenção aos requerimentos do Ministério Público, pelo 
prazo de 30 dias. 

 

Seção VI – Atos relativos a processos de execução de medidas socioeducativas - 
PEMSEs 

Art. 8º. Para processos de execução de medidas socioeducativas - PEMSEs, determina-se 
e autoriza-se aos servidores, sob orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a 
praticarem todos os atos ordinatórios do Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao 
gabinete para despacho/decisão, conforme correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Intimar as partes para ciência sobre as respostas a ofícios e expedientes relativos 
a diligências determinadas nos autos, com prazo de 3 dias. 
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b) Quando da juntada de documentos novos por quaisquer das partes: Intimação 
da(s) outra(s) parte(s) para, manifestarem-se dos novos documentos juntados, no 
prazo de 3 dias, quando poderão impugnar a sua admissibilidade e juntar ou 
requerer a produção de contraprova. 

c) Quando interpostos recursos de apelação ou agravo de instrumento: Intimação 
da(s) parte(s) contrária(s) para contrarrazões de recurso no prazo de 10 dias. 

d) Quando interpostos embargos de declaração, com pedido de efeito infringente: 
Intimação da(s) parte(s) contrária(s) para apresentar(em) contrarrazões no prazo 
de 5 dias. 

e) Quando de decisão de instância superior que acolhe a tutela recursal, para 
determinar as medidas socioeducativas de internação ou a semiliberdade: 
Proceder à retificação do assunto do processo e à expedição ou modificação da 
guia de execução e de PEMSE, de mandado de busca e apreensão e de ofício de 
requisição de vaga para cumprimento. 

f) Quando de decisão de instância superior que acolhe tutela recursal ou em habeas 
corpus para determinar a extinção das medidas socioeducativas restritivas de 
liberdade (internação ou semiliberdade): Proceder: à baixa ou modificação da guia 
de execução; ao recolhimento do mandado de busca e apreensão; à expedição do 
mandado/alvará para colocação em liberdade;  e a atos de comunicação 
pertinentes. 

g) Quando de decisão de instância superior que acolhe tutela recursal ou em habeas 
corpus para determinar a substituição medidas socioeducativas restritivas de 
liberdade (internação ou semiliberdade) por medidas em meio aberto (prestação 
de serviços à comunidade, liberdade assistida, obrigação de reparar o dano ou 
advertência): Proceder: à retificação do assunto do processo; à modificação da 
guia de execução; ao recolhimento do mandado de busca e apreensão;  à expedição 
do mandado/alvará para colocação em liberdade; e a atos de comunicação 
pertinentes. 

 

Seção VII – Atos de competência residual  

Art. 9º. Para os processos em geral, atos que não se enquadrem nas competências e 
situações específicas tratadas nas seções anteriores, determina-se e autoriza-se aos 
servidores, sob orientação e supervisão da Chefia de Cartório, a praticarem todos os atos 
ordinatórios do Sistema Eproc, sem remessa dos autos ao gabinete para despacho/decisão, 
conforme correlação abaixo entre situação e providência: 

a) Quando de petições direcionadas ou juntadas por equívoco, direcionadas a outras 
unidades: redistribuição. 

b) Retificação de competência, categorias e assuntos equivocadamente atribuídos. 
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c) Quando da pendência de custas judiciais, inclusive as remanescentes: Intimação 
para pagamento em 15 dias. 

d) Anotação de intimação exclusiva em nome de determinados advogados ou da 
sociedade a que pertençam, caso solicitado na petição. 

e) Conferência do cadastro das partes e da juntada de procuração, documento 
pessoal, contrato social e respectivas alterações, certidão simplificada da junta 
comercial, com a intimação da parte para que, com prazo de 15 dias, promova a 
complementação de dados não informados, em especial CPF ou CNPJ, endereços 
discriminados e contatos de whatsapp. 

f) Quando da verificação da juntada de peça ou documento ilegível: Intimação para 
substituir a peça ou documento ilegível, em 5 dias, com ciência da possibilidade 
de reconhecer-se a preclusão. 

g) Quando constatar que não se trata de processo que legalmente deva ter tramitação 
prioritária (CPC, art. 1.048), retirada da marcação respectiva. 

h) Quando constatar se tratar de processo que legalmente deva ter tramitação 
prioritária (CPC, art. 1.048), incluir identificação própria que evidencie o regime 
de tramitação prioritária (CPC, art. 1.048, §2º). 

i) Quando decididas e cumpridas as tutelas de urgência: Retirar ou modificar a 
respectiva marcação e tarjeta indicadora da urgência. 

j) Quando da necessidade de recolhimento de custas finais: Remeter dos autos à 
contadoria. 

k) Quando constatar que não se trata de processo que legalmente deva tramitar em 
segredo de justiça (art. 189 do CPC), e não havendo tal pedido, retirar a marcação 
do segredo de justiça para que o processo prossiga sem a restrição (Comunicado 
eletrônico da CGJ n. 112, de 10/08/2015). 

l) Quando constatar a juntada de petição que legalmente (art. 189 do CPC) ou 
segundo as Orientações CGJ nº 25, de 14/07/2009 não se enquadre em segredo de 
justiça, e não havendo tal pedido, retirada da marcação feita neste sentido. 

m) Consultara tramitação no Juízo Deprecado em relação às cartas precatórias 
expedidas para as Comarcas de Santa Catarina e efetuar a juntada nos autos caso 
verificado o cumprimento da diligência. 

n) Não sendo possível o item anterior, expedir ofício ou correio eletrônico à Chefia 
de Cartório do juízo deprecado ou oficiado solicitando informações, quando 
decorridos 3 meses após o vencimento do prazo fixado para cumprimento ou 
resposta, exceto nos processos urgentes e de tramitação prioritária quando então 
a solicitação deverá ser imediata. 

o) Quando requerido pela parte ou terceiro já habilitado: Efetuar o desarquivamento 
de processo físico para análise ou extração de cópias, mediante pagamento de taxa 
de desarquivamento se não possuir justiça gratuita, com prazo de 15 dias para as 
diligências, com ciência da possibilidade de retorno ao arquivo. 
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p) Quando da informação de testemunha não localizada: Intimação da parte 
interessada manifestar-se a respeito e dar impulso a diligência tendente a localizá-
la, no prazo de 5 dias, com ciência da possibilidade de reconhecer-se a preclusão.  

q) Quando a parte representada por Advogado alcançar a maioridade no curso do 
processo: Intimação da parte para regularizar a representação processual, juntando 
procuração por si assinada agora enquanto civilmente capaz. 

r) Autorizar que seja verificada a existência de depósitos judiciais vinculados aos 
processos, quando assim for solicitado pelas partes. 

s) Quando constatado equívocos nos cadastros processuais, proceder à correção dos 
dados, como classe de ação, assunto, qualificação das partes e terceiros. 

t) Incluir Ministério Público como fiscal da ordem jurídica (CPC, art. 178), quando 
não for parte autora, nos processos com interesse de crianças, adolescentes e 
incapazes civis. 

u) Quando da apresentação de acordo entre as partes, em processos com interesse de 
crianças, adolescentes e incapazes civis: Intimar o Ministério Público a 
manifestar-se no prazo de 30 dias. 

v) Intimação das partes de decisões, se não houver determinação de sigilo em relação 
a elas. 

w) Intimação do Ministério Público de decisões, em processos com interesse de 
crianças, adolescentes e incapazes civis. 

x) Quando formulada demanda contrária a alguma das partes, sem pedido de análise 
sem a sua prévia oitiva, ou de sigilo em relação a ela: Intimação da parte 
demandada para manifestar-se do pedido. 

y) Após o prazo de manifestação do item anterior, em havendo interesse de criança, 
adolescente ou incapaz civil: Intimação do Ministério Público a manifestar-se 
como fiscal da ordem jurídica. 

z) Quando requisitado pelo juízo deprecando a devolução da carta precatória 
independente de cumprimento: Devolver a carta precatória ao juízo deprecante. 

aa) Quando verificada a falta à carta precatória de requisito do art. 260 do CPC ou de 
peça essencial ao seu cumprimento: Solicitar ao juízo deprecante o suprimento da 
falta, no prazo de 15. 

bb) Quando frustrada a citação frustrada por desconhecimento do destinatário no 
endereço, por insuficiência de endereço, endereço desconhecido: Proceder aos 
expedientes para realizar a busca automatizada de endereços da parte demanda 
pelo robô. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 10. Por força do art. 3º-A, incisos I, II e V, do Código de Normas da CGJ-SC, remeta-
se cópia desta portaria à Corregedoria-Geral da Justiça para análise e validação. 

Art. 11. Esta portaria entre em vigor a partir da validação pela Corregedoria-Geral da 
Justiça 

 

Criciúma, SC, 09 de setembro de 2024. 

 

 

Daniel Victor Gonçalves Emendörfer 

Juiz de Direito Titular da Vara da Infância, Juventude e Anexos da 

Comarca de Criciúma-SC 
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